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RESUMO

INFLAÇÃO PERSISTENTE MUDA O

CENÁRIO GLOBAL E IMPACTA DECISÃO

SOBRE A SELIC; MOMENTO REFORÇA A

IMPORTÂNCIA DO COMPROMISSO COM

AS METAS FISCAIS

Nos últimos meses, os mercados financeiros globais

acompanharam uma mudança no tom da

autoridade monetária americana. O cenário traçado

no início do ano previa um “pouso suave”, que, no

jargão, significa a queda da inflação sem grandes

impactos sobre os dados de emprego e sobre a

atividade econômica. Porém, a persistência da

inflação afastou a hipótese de um corte imediato na

taxa de juros.

Esse fato é importante porque a queda de juros nos

Estados Unidos contribui para a queda da SELIC no

Brasil. Tanto é assim que, em sua última decisão, o

COPOM reduziu a taxa SELIC em 0,25 ponto

percentual – um corte menor do que o Comitê

sinalizara na reunião de março (0,5 ponto

percentual). Um dos motivos para a correção dessa

rota foi a incerteza com relação aos juros

americanos.

Outros motivos foram apontados. Entre eles, o

dinamismo da atividade econômica brasileira no 1º

trimestre, do qual os dados do comércio são

testemunhas; e a incerteza com a política fiscal.



80,6 pontos
Avaliação dos 
consumidores sobre a 
Situação Atual numa 
escala de zero a 200

Termômetro do 
consumidor

Atividade econômica aquecida é bom, mas, a

depender da conjuntura, pode desafiar a queda da

inflação e das expectativas de inflação, assim como

o descumprimento das metas fiscais.

Além da discussão sobre os juros, esta edição do

Panorama faz um balanço do 1º trimestre para o

comércio. As vendas do setor cresceram acima do

observado no 1º trimestre de 2023. O trimestre

também foi marcado pelo dinamismo do mercado

de trabalho formal. Houve um crescimento de 34%

no número de vagas formais criadas entre janeiro e

março de 2024.

É possível olhar, em suma, o copo meio cheio dos

dados do 1º trimestre ou o copo meio vazio das

incertezas que levaram a um corte menor da SELIC.

Empresas de todos os setores, incluindo o comércio,

anseiam pela queda dos juros no Brasil. Nesse

sentido, diante das incertezas externas, é

importante que dirimir as incertezas internas,

reafirmando o compromisso com as metas fiscais. O

objetivo é criar as condições para que os juros sigam

caindo de forma sustentável, sem maiores prejuízos

em termos de atividade econômica e emprego.

102,2 pontos
Expectativas dos 
consumidores sobre os 
próximos meses numa 
escala de zero a 200



Mesmo com dados de março mais fracos, vendas do comércio
exibem crescimento expressivo no 1º trimestre de 2024, com
avanço de 5,9% no comércio varejista

INDICADOR DE CONFIANÇA DO COMÉRCIO

Fonte: IBGE | Referência: Março de 2024

No 1º trimestre de 2024, as vendas do varejo ampliado,
que inclui todas as atividades comerciais segmentadas
pelo IBGE, registraram crescimento de 4,6%, na
comparação com o mesmo período do ano anterior. Esse
crescimento foi maior do que o verificado em 2023,
quando as vendas cresceram 2,5% na comparação entre
1º trimestre de 2023 e o 1º trimestre de 2022. Já as
vendas do comércio varejista registraram alta de 5,9% --
também superando o avanço observado no ano anterior.
Esses números mostram, em suma, que a atividade do
comércio iniciou o ano de 2024 mais aquecida do que em
2023. No mês de março, em particular, o ritmo arrefeceu,
depois de um crescimento expressivo observado em
janeiro e fevereiro. Na comparação mensal, entre março e
fevereiro, as vendas do varejo ampliado recuaram 0,3%.
Mesmo com esse desempenho mensal, o trimestre
registrou avanço expressivo. A manutenção de um ritmo
de crescimento mais elevado nos próximos meses será
crucial para que o volume de vendas supere de vez o
patamar verificado ao longo pós-pandemia.
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Segmento
1º trimestre 

de 2023
Variação 
mensal

Artigos médicos e farmacêuticos 12,2% 1,4%

Veículos, motocicletas, partes e peças 9,4% -1,4%

Hipermercados e supermercados 8,0% -0,3%

Outros artigos de uso pessoal e doméstico 6,6% -0,1%

Móveis e eletrodomésticos -0,2% -2,4%

Tecidos, vestuário e calçados -0,3% -0,4%

Materiais para escritório -0,3% -8,7%

Combustíveis e lubrificantes -1,6% -0,6%

Material de construção -1,7% -0,4%

Atacadista de alimentação e bebidas -2,2% -

Livros, jornais, revistas e papelaria -9,4% -1,1%

O avanço das vendas no 1º trimestre do ano foi concentrado em quatro segmentos. O
segmento de “Artigos médicos e farmacêuticos” registrou alta de 12,2% nas vendas,
liderando o crescimento trimestral. Já as vendas do segmento de “Veículos, motocicletas,
partes e peças” registraram crescimento de 9,4%. “Hipermercados e Supermercados”
também apresentaram um desempenho positivo no 1º trimestre do ano, com alta de
8,0%. Já as vendas de “Outros artigos de uso pessoal e doméstico” apresentaram alta de
6,6%. Entre as categorias com maior alta, destacam-se itens relacionados à mobilidade e
itens básicos. Os segmentos que incluem móveis, vestuário e materiais para escritório
apresentaram resultados negativos, mas muito próximos da estabilidade. Na outra ponta,
o segmento de “Livros, jornais, revistas e papelaria” registrou queda de 9,4%.

Crescimento das vendas no 1º trimestre de 2024 foi concentrado
em quatro segmentos, incluindo itens básicos e mobilidade;
vendas de vestuário e móveis ficaram praticamente estáveis

VENDAS DO VAREJO POR SEGMENTOS

Fonte: IBGE | Referência: Março de 2024
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Confiança do comércio sobe em abril de 2024 e alcança 95,5
pontos; alta da confiança resultou de melhores avaliações da
situação atual e das expectativas

INDICADOR DE CONFIANÇA DO COMÉRCIO

Fonte: FGV | Referência: Abril de 2024

Os dados oficiais sobre as vendas de abril ainda não foram
divulgados pelo IBGE. A respeito do último mês, pode-se
analisar o Indicador de Confiança do Comércio, apurado
pela Fundação Getulio Vargas (FGV). Na medição de abril
de 2024, o Indicador de Confiança registrou uma alta
expressiva, passando de 90,4 pontos para 95,5 pontos.
Desde o último trimestre de 2023, observa-se uma
tendência de recuperação do indicador. A alta de abril
ocorreu nos dois componentes da Confiança. O
componente da Situação Atual, que mede a avaliação dos
últimos meses, passou de 93,0 para 98,5 pontos, enquanto
o componente das Expectativas, que avalia as perspectivas
para os próximos meses, passou de 88,3 para 92,9 pontos.
O crescimento do indicador, sobretudo no componente da
Situação Atual, sugere um mês positivo para as vendas,
dada a sua correlação com a atividade do setor. A confiança
do comércio oscilou em torno do mesmo valor ao longo de
boa parte de 2023, sem ultrapassar a marca dos 100
pontos, que caracteriza, pela metodologia do indicador,
uma situação de otimismo prevalecente.
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Teto e piso da meta

Reunido em 08 de maio de 2024, o Comitê de Política
Monetária (COPOM) reduziu a taxa básica de juros
(SELIC) em 0,25 ponto percentual. No comunicado da
decisão anterior, o COPOM sinalizara a manutenção do
ritmo de corte de 0,5 ponto percentual. O corte menor
do que o previsto foi justificado por uma mudança no
cenário atual. A persistência da inflação nos Estados
Unidos traz dúvidas sobre quando Federal Reserve, o
banco central americano, irá reduzir a taxa básica.
Além da maior cautela diante do cenário externo, há
questões internas a serem endereçadas. O COPOM
observou que o ritmo de crescimento da atividade
econômica segue acima do previsto, o que pode
desafiar o processo de convergência da inflação para a
meta. Também há incertezas sobre o controle das
contas públicas e sobre cumprimento das metas
fiscais. Os desafios internos e externos contribuem
para a elevação da expectativas de inflação, uma
variável central para a determinação da SELIC. Por fim,
de acordo com o IBGE, a inflação oficial apurada em
abril de 2024 apresentou alta de 3,8%, permanecendo
acima do centro da meta.

COPOM reduz o ritmo de corte da taxa básica de juros e fixa a
SELIC em 10,5% ao ano; incertezas externas e internas explicam a
decisão do Comitê

INFLAÇÃO E POLÍTICA MONETÁRIA

Fontes: IBGE e BCB | Referência: Maio de 2024

O que diz o COPOM?

CENÁRIO EXTERNO
“O ambiente externo mostra-se mais 
adverso, em função da incerteza 
referente ao início da flexibilização de 
política monetária nos Estados 
Unidos.”

ATIVIDADE ECONÔMICA
“Os indicadores de atividade 
econômica e do mercado de trabalho 
tem apresentado maior dinamismo do 
que o esperado.”

CONTAS PÚBLICAS
“O Comitê acompanhou os 
desenvolvimentos recentes da política 
fiscal. O Comitê reafirma que uma 
política fiscal crível e comprometida 
com a sustentabilidade da dívida 
contribui para a ancoragem das 
expectativas de inflação.”
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Distribuição das dívidas por setor
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Esta edição do Panorama destaca os principais dados do
Indicador de Inadimplência de Pessoas Físicas da
Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e do SPC
Brasil. Esses dados são divulgados mensalmente e mostram a
evolução do fenômeno da inadimplência, a fim de orientar as
decisões de entes públicos e privados. De acordo com a
última medição do indicador, o número de consumidores
negativados registrou um crescimento de 2,8% em abril de
2024, na comparação com o mesmo mês do ano anterior. Já
o número de dívidas, entendidas como uma relação de atraso
entre um CPF e um CNPJ, cresceu 5,2% na mesma base de
comparação. Cada negativado tem, em média, dívidas que
totalizam R$ 4.392,2. Esse valor está acima da renda média
apurada pelo IBGE, de R$ 3.123. Em termos absolutos, o
número de negativados chegou a 68,8 milhões, acima do
verificado nos primeiros meses do ano. O detalhamento do
indicador mostra que 64,8% das dívidas têm como credor o
setor bancário. O setor de Água e Luz aparece como credor
de 11,2%, seguido pelo Comércio (10,7%).

Número de consumidores negativados cresce 2,8% em abril de
2024; valor médio devido chega a 4.392,2 e maior parte das
dívidas tem o setor bancário como credor

INADIMPLÊNCIA DE PESSOAS FÍSICAS

Fontes: CNDL e SPC Brasil | Referência: Abril de 2024
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O Indicador de Inadimplência de Pessoas Jurídicas
permite acompanhar a evolução desse fenômeno entre
as empresas brasileiras. Em abril de 2024, o número de
empresas negativadas cresceu 7,3% na comparação com
o mesmo mês do ano anterior. O valor médio devido foi
de R$ 6.681,0, sendo que 38,8% das empresas
negativadas têm dívidas que somam até R$ 1.000 e
23,5% devem acima de R$ 7.500. Assim como se observa
no segmento de pessoas físicas, o número de dívidas em
atraso cresceu acima do número de empresas
devedoras, o que implica um crescimento do número
médio de dívidas por devedor. Por fim, o indicador
mostra que 41,9% das empresas inadimplentes são do
setor de serviços, 35,4% são do comércio e 7,5%
pertencem à indústria. A inadimplência é uma variável
econômica importante porque impacta o crédito e o
consumo. O monitoramento desses dados e o uso para
fins de crédito reduz a assimetria de informação e o
risco das operações, prevenindo o superendividamento
de empresas e consumidores.
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% do número total de devedores

Número de empresas negativadas cresce 7,3% em abril de 2024,
na comparação com o mesmo mês do ano anterior; 38,8% das
empresas com atrasos têm dívidas que somam até R$ 1000

INADIMPLÊNCIA DE PESSOAS JURÍDICAS

7,3%
Crescimento do 

número de empresas 
negativadas em 

abr-24 ante abr-23

R$ 6.681,0
Valor médio total 

devido por empresa 
negativado em abr-24

9,2%
Crescimento do 

número de dívidas 
negativadas em

abr-24 ante abr-23

7,5%

35,4%41,9%

15,2%

Indústria Comércio Serviços Outros

Distribuição do número de 
devedores por setor

% do número total de devedores

Fontes: CNDL e SPC Brasil | Referência: Abril de 2024



Dados do CAGED mostram que, em março de 2024,
244.315 vagas formais foram criadas na economia
brasileira, no conjunto de todos os setores. Com esse
resultado, o saldo de criação de vagas no 1º trimestre de
2024 foi de 719.033, o que representa um avanço de 34%
na comparação com o 1º trimestre de 2023. Esse avanço
mostra que, neste início de ano, o mercado de trabalho
segue aquecido no país. O setor de Serviços liderou a
criação de vagas no país ao longo do 1º trimestre:
419.286 postos formais de trabalho foram criados por
esse setor entre janeiro e março de 2024. A Indústria
aparece em seguida, com saldo de 155.461. O setor do
comércio ainda apresenta o menor saldo de criação de
vagas (15.091). Isso ocorre porque, no 1º trimestre do
ano, esse saldo é afetado pelo fim dos contratos
temporários. Analisando o desempenho de cada mês,
constata-se que o saldo de vagas criadas pelo comércio
foi negativo em janeiro, mas recuperou-se nos meses
seguintes. Em março de 2024, o setor registrou saldo
positivo de 37.493 vagas formais.

Criação de vagas formais cresce 34% na comparação entre o 1º
trimestre de 2024 e o mesmo período de 2023; comércio registra
a criação de 37.493 vagas formais em março

MERCADO DE TRABALHO

Fontes: CAGED | Referência: Março de 2024
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Crédito às famílias registra crescimento de 10,1% em março de
2024, na comparação com o mesmo mês do ano anterior; região
Norte apresenta o maior avanço do crédito

MERCADO DE CRÉDITO

Fontes: Banco Central do Brasil | Referência: Março de 2024

De acordo com o Banco Central do Brasil (BCB), o saldo de
crédito a pessoas físicas, isto é, o valor em aberto das
operações de crédito feitas através do Sistema Financeiro
Nacional (SFN), chegou a R$ 3,6 trilhões em março de 2024.
Esse valor representa um avanço nominal – sem descontar a
inflação – de 10,1% na comparação com março de 2023. Já
os saldo de crédito a pessoas jurídicas chegou a R$ 2,3
trilhões no mesmo período, com um crescimento de 5,6%.
Quanto maior o saldo de crédito, maior o volume de
recursos para a antecipação do consumo e para
investimento e giro dos negócios. A abertura dos dados por
região mostra que a região Norte do país registrou o maior
crescimento do saldo de crédito, tanto no segmento de
pessoas físicas quanto no segmento de empresas. Ao longo
dos últimos meses, essa região apresentou forte
crescimento econômico, o que impulsiona o uso do crédito.
Por fim, observa-se grande variabilidade na evolução do
crédito PJ. A região com maior crescimento registrou uma
alta de 17,0%, enquanto o Sudeste registrou avanço de
3,5%.
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Puxado pelo componente das expectativas, o Indicador de
Confiança dos Consumidores, apurado pela Fundação Getulio
Vargas (FGV), passou de 91,3 pontos, em março de 2024, para
93,2 pontos em abril de 2024. Essa foi a segunda alta
consecutiva. Para comparação, em abril de 2023, o Indicador
pontuou 87,5. A abertura dos dados mostra que o
componente da Situação Atual marcou 80,6 pontos,
ligeiramente abaixo do verificado no mês anterior (80,7
pontos). Já o componente das expectativas passou de 99,1,
em março de 2024, para 102,2 pontos em abril. Pela
metodologia do indicador, pontuação acima de 100 indica
prevalência do otimismo; pontuação abaixo de 100 indica
prevalência do pessimismo. Observa-se que as expectativas
ultrapassaram essa marca, mas a avaliação da situação atual
permanece distante dos 100 pontos. Por fim, dados do IBGE
mostram que a renda média do brasileiro segue recuperando-
se. No trimestre encerrado em março, a renda real foi
estimada em R$ 3.123.

Confiança dos consumidores sobe em abril, puxada pela melhora
das expectativas, mostra FGV; renda média do trabalho medida
pelo IBGE chega a R$ 3.123

TERMÔMETRO DO CONSUMIDOR

Fontes: IBGE e FGV | Referência: Março e Abril de 2024

Recuperação da renda



INADIMPLÊNCIA CRESCE E ATINGE 68,76 MILHÕES DE CONSUMIDORES

O número de inadimplentes no país teve mais um aumento em abril de 2024, em comparação com abril de

2023 e atinge 68,76 milhões de brasileiros. O Indicador realizado pela Confederação Nacional de Dirigentes

Lojistas (CNDL) e pelo Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil) aponta que quatro em cada dez

brasileiros adultos (41,82%) estavam negativados em abril de 2024. Na comparação com o mesmo período

de 2023, o indicador apresentou crescimento de 2,84%.

INADIMPLÊNCIA NACIONAL DE PESSOAS FÍSICAS

Confira a pesquisa

R$ 4.392,20  
MÉDIA DA SOMA
DE TODAS AS 
DÍVIDAS

64,77%
BANCOS (SETOR 
QUE CONCENTRA 
A MAIOR PARTE 
DAS DÍVIDAS)

NÚMERO DE INADIMPLENTES POR FAIXA ETÁRIA E SEXO

O número de devedores com participação mais expressiva em março está na faixa etária de 30 a 39 anos

(23,60%). De acordo com a estimativa, são 16,90 milhões de pessoas registradas em cadastro de

devedores nesta faixa, ou seja, quase metade (49,68%) dos brasileiros desse grupo etário estão

negativados. A participação dos devedores por sexo segue bem distribuída, sendo 51,14% mulheres e

48,86% homens.

https://site.cndl.org.br/inadimplencia-cresce-e-atinge-6876-milhoes-de-consumidores-aponta-cndlspc-brasil/


8 EM CADA 10 CONSUMIDORES QUE ATRASARAM CONTAS EM ABRIL SÃO 
REINCIDENTES

Muitos consumidores têm dificuldade em se manter fora dos cadastros de negativação. Dados da

Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil)

apontam que em abril de 2024, do total de negativações, 84,52% foram de devedores reincidentes, isto é,

que já tinham aparecido no cadastro de inadimplentes nos últimos 12 meses.

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO E REINCIDÊNCIA DE PESSOAS FÍSICAS

NÚMERO DE PESSOAS REINCIDENTES POR FAIXA ETÁRIA E SEXO
A abertura por faixa etária dos devedores reincidentes mostra que o número de reincidentes com
participação mais expressiva no Brasil em abril foi da faixa de 30 a 39 anos (25,69%). A participação dos
devedores reincidentes por sexo segue bem distribuída, sendo 53,80% mulheres e 46,20% homens.

VOLUME DE BRASILEIROS QUE QUITARAM DÍVIDAS CRESCE 1,99% EM ABRIL

Os dados do indicador de recuperação de crédito mostram
que, nos 12 meses encerrados em abril de 2024, houve
crescimento de 1,99% no número de consumidores que
conseguiram sair das listas de negativados. A comparação é
com os 12 meses anteriores.



O mês de maio começou marcado pela tragédia no estado do
Rio Grande do Sul e a decretação do estado de calamidade,
com isso todos os esforços do Governo Federal e do Congresso
Nacional tem se voltado para encontrar soluções que atendam
as necessidades de curto, médio e longo prazo da população e
do estado.

Em relação a regulamentação da Reforma Tributária, após
apresentação dos 13 projetos de leis complementares (PLP)
pelas frentes parlamentares, o Governo Federal apresentou no
dia 24 de abril o PLP 68/2024 que institui a Lei Geral do IBS, da
CBS e do Imposto Seletivo.

No dia 30 de abril, foi aprovado pelo Senado o projeto de lei
que estabelece um teto de R$ 15 bilhões para os incentivos
fiscais do Programa Emergencial de Retomada do Setor de
Eventos (Perse). O texto também prevê a redução dos tipos de
serviços beneficiados, de 44 para 30. O PL 1.026/2024 foi
aprovado e aguarda sanção presidencial.

Quanto a volta da reoneração gradual da folha para 17 setores,
no dia 09 de maio, o Ministério da Fazenda e o Congresso
Nacional chegaram ao acordo de que deverá ser mantida até o
final de 2024, estabelecendo que a partir de 2025 e até 2028,
haverá uma reoneração gradual em percentuais do total da
folha de salários.

Ainda no Senado o tema de Inteligência Artificial avançou, o
Senador Eduardo Gomes (PL/TO) apresentou o parecer que
aguarda deliberação pela Casa.
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E acontece no dia 23 de maio a Segunda Reunião da Câmara
de Comércio e Serviços Conectados ao Varejo, do Fórum MDIC
de Comércio e Serviços (FMCS). Com a participação do Banco
Nacional do Desenvolvimento (BNDES) para apresentação das
linhas disponíveis para comércio e serviços e representante do
Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da
Empresa de pequeno Porte (MEMP) para apresentação do
Programa Acredita, MP 1213/2024.

Desoneração da Folha de Pagamentos para 17 setores

PL 493/2024 - Revoga o benefício fiscal de que tratam os art.
7º a art. 10 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
desonera parcialmente a contribuição previdenciária sobre a
folha de pagamento e dá outras providências.

Situação: Aguarda apresentação de parecer nos termos do
acordo entre Ministério da Fazenda e Governo Federal quanto
a reoneração gradual.

Trabalho aos Feriados

Após reuniões em janeiro e fevereiro com o Ministro do
Trabalho, Luiz Marinho, em agendas requeridas pelas Frentes
Parlamentares do Empreendedorismo e do Comércio e
Serviços que levaram ao ministro a preocupação com a
portaria e importância de se incluir o comércio em geral na
autorização para os trabalhos aos feriados sem necessidade de
acordo em convenção coletiva, não houve avanço.

Situação: Segue sem a apresentação da portaria que
prorrogaria por 90 dias a portaria que revoga a autorização. Ou
seja, continua dependendo de acordo coletivo.
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PERSE
PL 1.026/2024 - estabelece um teto de R$ 15 bilhões para os
incentivos fiscais do Programa Emergencial de Retomada do
Setor de Eventos (Perse). O texto também prevê a redução dos
tipos de serviços beneficiados, de 44 para 30.

Situação: foi aprovado dia 30/04 e aguarda sanção
presidencial. Há um acordo entre o Congresso e a presidência
da república para que haja sanção sem vetos.

Teto do Simples Nacional

PLP 108/21, que aumenta o teto de enquadramento do
Simples Nacional e do Microempreendedor Individual (MEI).

Situação: aguarda deliberação do requerimento de urgência
para votação pelo plenário da Câmara dos Deputados.

PLP 127/2021, Sublimite. Dá liberdade aos entes federados
para permitir que as empresas locais, com faturamento até R$
3,6 milhões ou até o limite máximo do Simples, de R$ 4,8
milhões, paguem o ICMS dentro do Simples. Caso o ente
federado escolha o limite total do Simples, será uma medida
de grande simplificação, pois hoje a empresa está no Simples,
mas quando o faturamento extrapola R$ 3,6 milhões, tem de
pagar o ICMS e o ISS fora do Simples, o que é um grande
complicador para os contribuintes e para os fiscos.

Situação: Aguarda ser pautado na Comissão de assuntos
econômicos do Senado Federal.
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Desenrola para MPE

Medida Provisória n° 1213, de 2024 - Instituição do Procred
360 e dos Programas Acredita no Primeiro Passo, Eco Invest
Brasil e Desenrola Pequenos Negócios).

Situação: apresentado em 23 de abril, pelo Governo Federal
em que organizou um grande evento de lançamento no Palácio
do Planalto com a participação da CNDL. No momento está em
fase de análise pelo Congresso que tem até 60 dias,
prorrogáveis por mais 60 dias.

Comunicação Eletrônica

PL 7733/2017, tem como objetivo alterar a lei de inquilinado e
o Código de Defesa do Consumidor para comunicação ao
consumidor inadimplente.

O tema sido constantemente pautado, mas ainda aguarda
votação na Comissão de Defesa do Consumidor, a CNDL
defende a aprovação nos termos do substitutivo do Dep.
Gilson Marques (Novo/SC), em prol da comunicação por
qualquer meio, inclusive o eletrônico.

Situação: Em 09 de maio, foi apresentado o requerimento de
audiência pública pelo Deputado Aureo Ribeiro (Solid/RJ).

Isenção aos produtos importados até 50 dólares

PL 914/2024 que institui o Programa Mobilidade Verde e
Inovação – “Programa Mover”, nele o relator, deputado Átila
Lira (PP/PI), empenha esforços para revogar a portaria do
Ministério da Fazenda que instituiu a isenção para o imposto
de importação até 50 dólares.
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O Sistema CNDL em conjunto com outras entidades tem
trabalhado e dialogado há 1,5 ano com a Receita Federal e
Congresso Nacional sobre uma medida possível para não gerar
mais desequilíbrios com os produtos fabricados no Brasil.
Todavia, sem avanço por parte do governo em solucionar.

A apresentação da revogação no PL que trata de importação
buscar colocar fim ao tratamento desigual ao Varejo Nacional.

Fase de Regulamentação da Reforma Tributária

Apresentado na Câmara dos Deputados os 13 Projetos de Lei

Complementar (PLP) das Frentes Parlamentares construído com

os setores produtivos e o PLP 68/2024 apresentado pelo Poder

Executivo, que regulamentam a Reforma Tributária (EC 132/23).

Pontos prioritários de interesse do setor de Comércio e

Serviços:

• Simplificação: PLP 48/24 e PLP 50/24 - Alíquotas. Fiscalização,

coordenação e interpretação do IBS e da CBS. Acataram nossa

recomendação de incorporar o previsto na LC 199/2023, que

criou o estatuto das obrigações acessórias. Ex.: a unificação dos

modelos de NFe e número para cadastro único: o CNPJ.

• Não-cumulatividade: PLP 49/24 - Aborda a definição de “uso

pessoal e consumo”, que será exceção para o aproveitamento

do crédito amplo quanto aos insumos usados na atividade

empresarial. E que o aproveitamento dos crédito na cadeia

produtiva estará garantido ao adquirente quando pagar pela

compra ao fornecedor.
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Fase de Regulamentação da Reforma Tributária

• Simples Nacional e demais Regimes Diferenciados: PLP 58/24

Nossa proposta em prol da competitividade do Simples

Nacional para quem comprar do optante de Simples ter o

crédito presumido da CBS, como é hoje para o PIS e COFINS,

está inserido no PLP 58/24, bem como a minuta trata de outros

setores associados ao sistema CNDL que terão regimes

diferenciados.

• Imposto seletivo: PLP 29/24 : Segmentos que terão incidência
do IS: veículos; embarcações e aeronaves; produtos fumígenos;
bebidas alcoólicas; bebidas açucaradas; e bens minerais
extraídos.

• Cesta Básica Nacional: PLP 35/24 : O governo reduziu a 15 itens
que terão alíquota zero, mas a proposta no PLP das Frentes
Parlamentares previa um número maior de 19 itens. A medida
considera itens essenciais e regionais.

• Zona Franca de Manaus: PLP 47/24 e PLP 51/24: É fundamental
que as entidades da região Norte apresentem os principais
pontos de atenção.

• PLP do Poder Executivo: PLP 68/2024 – Regulamenta o IBS e
CBS: Aborda os temas acima priorizados pelo setor de comércio
e serviços além de outros fora do nosso escopo de atuação. Ao
final, nos anexos de I a XVIII o documento lista os segmentos
específicos que terão alíquotas diferenciadas.
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Débito na conta do tomador de crédito em caso de atraso no pagamento

• PLP 40/2024, que entre outras medidas previstas criava o
Crédito Salário Automático e o Débito Automático entre
instituições para operações de empréstimos em atraso.

Situação: Após provocar reação negativa, o deputado Hugo
Mota (Rep/PB) no dia 13 de maio, retirou de tramitação. O
projeto gerou controvérsia devido ao temor de "confisco" direto
na conta do tomador de crédito em caso de atraso no
pagamento. Com a retirada, o PLP não será mais votado pelo
Congresso Nacional.
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